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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do 
acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao 
paciente encontra- se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o 
tema, uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, 
pela periculosidade do agente e possibilidade de reiteração delitiva, em razão de 
que o paciente cometeu reprováveis atos que embasaram a sua segregação cautelar, 
narrados no decreto prisional, ademais o trâmite do processo encontra-se regular.

III - Na hipótese, em que pese a Defesa alegar excesso de prazo, não verifico a 
ocorrência de demora exacerbada a configurar o constrangimento ilegal suscitado, 
levando em consideração as particularidades da causa

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - A análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva, bem como do acórdão objurgado, permitem a 
conclusão de que a prisão cautelar imposta ao paciente 
encontra- se em consonância com a jurisprudência desta 
Corte sobre o tema, uma vez que fundamentadas em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade 
de garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, 
pela periculosidade do agente e possibilidade de reiteração 
delitiva, em razão de que o paciente cometeu reprováveis 
atos que embasaram a sua segregação cautelar, narrados no 
decreto prisional, ademais o trâmite do processo encontra-se 
regular.

III - Na hipótese, em que pese a Defesa alegar excesso 
de prazo, não verifico a ocorrência de demora exacerbada a 
configurar o constrangimento ilegal suscitado, levando em 
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consideração as particularidades da causa
IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo 

regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 85-88, que 

denegou a ordem em habeas corpus impetrado em favor de PEDRO HENRIQUE 

BRUNO SOUSA, contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

Depreende-se dos autos que o Agravante teve a prisão em flagrante convertida 

em preventiva, pela prática, em tese, dos crimes previstos pelos artigos 33, caput e 35, 

ambos da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa, impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 

que denegou a ordem, em acórdão, às fls. 73-81, assim ementado:

 

"HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. INOCORRÊNCIA. CONDUÇÃO DILIGENTE DO 
PROCESSO. SÚMULA 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL DEJUSTIÇA. 
ORDEM DENEGADA.1. O prazo para a conclusão da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo 
de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a 
mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais” (AgRg no 
RHC 151.951/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA,QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2021, D Je 
04/10/2021).2. 'Encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo' (Súmula 52 do 
Superior Tribunal de Justiça).3. Habeas Corpus denegado" (fl. 73).

 
 

A Defesa, em linhas gerais, alega constrangimento ilegal e falta 

de fundamentação à manutenção da prisão, ademais, excesso de prazo da segregação 

cautelar.

Requer o provimento para reformar a decisão monocrática e, com isso, dar 
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prosseguimento ao habeas corpus em suas ulteriores fases, concedendo-se a ordem 

buscada pela Defensoria Pública.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 93, deu-se por ciente da 

decisão de fls. 85-88.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta a Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 88-85. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 

objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao Agravante 

encontra- se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 

fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, pela periculosidade do agente e 

possibilidade de reiteração delitiva, em razão de que o paciente cometeu reprováveis atos 

que embasaram a sua segregação cautelar, narrados no decreto prisional, ademais o 

trâmite do processo encontra-se regular, "[...] Consta da inicial acusatória que, no dia 

13/12/2022, na Avenida Davino Mattos, em frente à Clínica Vitrina, Bairro Centro, 

Município de Guarapari, o paciente e a corré Walleska Gomes Lescant transportavam 02 

(dois) tabletes de maconha, 03 (três) pedaços de maconha e 01 (uma)bucha de maconha. 
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Após o paciente confessar que possuía outros entorpecentes em sua residência, os 

policiais militares foram ao local e encontraram mais ½ (meio) tablete de maconha,01 

(um) pedaço grande de maconha, 01 (um) pedaço médio de maconha, 01 (uma) bucha de 

maconha, 02 (dois) pinos de cocaína, 01 (uma) balança de precisão, centenas de pinos 

vazios ea quantia de R$ 470,00 (quatrocentos e setenta reais). Finalizada a audiência de 

instrução e julgamento, na data de 08/5/2023, a defesa fez requerimento de diligência 

administrativa, a qual foi cumprida apenas em 22/8/2023. Ato contínuo, os advogados de 

defesa foram intimados na data de 06/10/2023 para apresentarem as alegações finais. O 

defensor do paciente apresentou as alegações finais na data de11/10/2023. Contudo, o 

defensor da corré, Walleska, não apresentou a peça de defesa, aduzindo, o impetrante, 

ausência de atos do juízo na condução diligente do processo. [...]" (fl. 75), circunstâncias 

que revelam a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.

No que tange ao excesso de prazo aventado, deve se ressaltar que os prazos 

processuais não têm as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 

imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo.

Na hipótese, em que pese a Defesa alegar excesso de prazo, não verifico a 

ocorrência de demora exacerbada a configurar o constrangimento ilegal suscitado, 

levando em consideração as particularidades da causa, "[...] No caso em análise, trata-

se de ação penal de investigação de tráfico de drogas e associação, com dois réus. 

Contudo, conforme destacado na Súmula 52, do Superior Tribunal de Justiça, 

“encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por 

excesso de prazo”. Portanto, após intimação das partes para apresentação das 

alegações finais, transcorreram aproximadamente 08 (oito) meses, prazo que não 

entendo exacerbado, em razão da ocorrência do recesso do Poder Judiciário, bem como 

suspensão dos prazos para os advogados nos meses de dezembro e janeiro. Requeridas 

informações ao juízo de primeiro grau, S. Exª relatou que na data de 25/6/2024 proferiu 

despacho determinando a intimação do advogado constituído pela corré para apresentar 

alegações finais, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, constando que, caso não cumpra 

o determinado, incorrerá nas sanções previstas no art. 265, do Código de Processo 

Penal, e consequente intimação pessoal da corré para constituir novo advogado, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Deste modo, entendo que o Juízo de primeiro grau 

age de forma diligente e proativa na condução do feito, não havendo excesso de prazo na 

prisão preventiva do paciente.[...]" (fl. 76), não se evidenciado a existência de desídia 

atribuível ao Poder Judiciário.
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Sobre o tema:

 

"Na espécie, a ação se desenvolve de forma regular, sem 
desídia ou inércia do Magistrado singular, podendo eventual retardo na 
instrução decorrer da complexidade do feito, que envolve uma 
pluralidade de réus (14), com advogados distintos, extenso número de 
testemunhas, com interceptações telefônicas e extenso trabalho 
investigativo, além da necessidade de análise de pleitos incidentais de 
revogação das prisões preventivas, tudo a contribuir para demora na 
marcha processual" (AgRg no HC n. 725.077/AM, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 29/4/2022).

 
 
"In casu, muito embora a prisão do paciente perdure há 

cerca de 1 (um) ano e 2 (dois) meses, o prolongamento do feito 
decorreu da conduta da própria defesa que, citada, não apresentou 
resposta à acusação. Não bastasse, a audiência de instrução e 
julgamento apenas não foi realizada em virtude da ausência do 
defensor público, o que atrai a incidência da enunciado nº 64 da 
Sumula desta Corte Superior" (HC n. 342.264/PE, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 23/2/2016).

 
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.1. A jurisprudência desta Corte é firme de que, na 
ausência de prazo legal para o julgamento do recurso de apelação 
criminal, a caracterização do excesso, apto a autorizar o relaxamento 
da prisão cautelar, deve ser analisado à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, observando-se sobretudo a 
complexidade da causa, a atuação das partes, bem como a pena 
imposta.2. No caso, não se identifica o alegado constrangimento ilegal 
sustentado pela defesa, decorrente da mora na apreciação do apelo 
defensivo, pois o processo foi distribuído no Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região em 15/12/2016 e, atualmente, está concluso para 
julgamento, com parecer ministerial. Ademais, ao ora agravante, preso 
cautelarmente no Brasil desde 2/6/2016, foi imposta a pena de 13 anos 
e 6 meses de reclusão, pelos delitos de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico.3. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC 
413.751/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
23/10/2018).
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Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 

manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e  

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : PEDRO HENRIQUE BRUNO SOUSA (PRESO)
CORRÉU : WALLESKA GOMES LESCANT
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE BRUNO SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Documento eletrônico VDA44269058 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/10/2024 00:32:18
Código de Controle do Documento: fb5a5bbe-6863-49a3-9220-b59ea00c21f6



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Messod Azulay Neto."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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